
DECRETO DE 6 DE JULHO DE 1836 

(Juntas e Domisshrios de Paróquia) 

Atendendo à. necessidade de regnlar a boa execução do de- 
creto de 18 de Jullio de 1835 lia parte relativa às Juntas, e 
Comissários de Paróquia, fixando as suas atribuições, o diri- 
mindo as frequentes díividas, que tem ocorrido s0bre estes obje- 
ctos ; Hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo 1 . O  - A Junta de Par6quia logo que se achar eleita 
proceder4 a nomear um Secrethrio, e um Tesoureiro. 

Art. 2 . O  - Destas nomeações lavrar& o mais moço dos mem- 
bros (ia Junta a competente acta, que ser& assinada por todos, 



extrai~ido-se dola tr0s cópias autenticas, uma das quais serh en- 
viada ao Admiuistrador do Concelho, o as outras entregues, 
uma a cada tim dos nomeados para lhe servir de título. 

Art. 3.'-Feita a nomcação do Secretário o Tesoureiro 
passar4 imediatamente a Junta com assist8ncia do respectivo 
Comissário a inventariar todos os bens, e rendimentos de qual- 
quer natureza que sejam, pertencentes à Paróquia, e & F4brica 
da Igreja, os quais lhe serão entregues pelas pessoas, que at6 
então os administravam. Quaisquer dúvidas, que possam susci- 
tar-se, ou sobre a entrega dos referidos bens, e rendimentos, 
ou sUl~ro o direito, que a Junta entenda ter para os administrar, 
sorão levados ao conhecimento do Governador Civil, para este 
providonciar, ou as devolver ao Poder Judicial, segundo a na- 
tureza do caso o pedir. 

Neste invonttírio se fartí menção das escrituras, sentenças, 
títulos, o quaisquer documentos, que a tais bens o rendimentos 
digam respeito. 

Art. 4 . O  - Do mesmo modo procoderk a Junta a descrever 
em inventhrio separado todos os paramentos, vasos sagrados, 
alfhias, o quaisquer utensílios pertencentes à Fhbrica, os quais 
surlo ontregues ao Tesoureiro, a cuja guarda ficar30 confiados, 
coino adiante 80 dir4. 

Art. 5." -Ambos ostes inventários serão foitos, o Ianqadon 
om um livro especial, e assinarlos por todos os membros da 
Junta, pelo Comissário da Paróquia, pelo Tosouroiro, e pelo 
Se(.rot4rio. 

[Tina cópia autêntica de ambos os inventários ser8 enviada 
ao Governador Civil do Distrito. 

Art. 6.O - Os inventllrios de que acima se trata ser30 rs- 
vistos, e conferidos todos os anos logo dopois de constituída a 
Jiinta nova, para se verificarem quaisquer alterações, que pos- 
sam ter ocorrido durante a administraçgo da Junta anterior, e 
dessas alterações so lavrar4 auto no livro dos inventtírios, o 
qiial será ignalmonte assinado por todos, e delos se enviar4 
c6pia nutentica,ao respectivo Governador Civil, 

Art. 7 . O  --E da obrigação das Juntas do Par6quia coidar na 
conservação e reparo da igreja, que estiver a cargo dos paro- 
quianos, e nas despesas do culto divino, a que Ales são obriga- 
dos, para o que devem as Juntas: 

5 1 . O  - Examinar e discutir o orçamento da receita e des- 
pesa, que o Comissftrio de Par6quia lhes deve apresentar no 
principio de cada ano. 

5 2 . O  - Regular os meios de prover às despesas da par6quia, 
por donativos ou subscrições voluntárias, solicitadas dos vizi- 
nhos da mesma. 

5 3 . O  - Deliberar sobre a necessidade de fazer contribuir 



para as despesas da par6quia as irmandades e confrarias, que 
nela se acharom eroctas, na conformidade da carta de lei de 20 
de Dozembro de 1834, e neste caso oferecer à aprovação do 
Governador Civil um projecto, em qiie se declare a quantia com 
qne dover8 contribuir cada uma das referidas irmandades e con- 
frarias, sem a qual aprovação níío poder8 levar-se a efeito. 

5 4." - Deliberar Acerca da necessidade do lançar alguma 
finta, ou derrama sobre os paroquianos, nos termos da citada 
carta de lei de 20 de Dezembro de 1834, a qual fintn on der- 
rama será lançada aos vizinhos da paróquia na proporção da 
verba da d&cima, que cada nm pagar, e submetida B previa 
aprovaçtlo do Governador Civil, sem a qual não ter& efeito. 

Art. 8 . O  - SELO isentas da administraqão das Juntas de Paró- 
quia por não estarem a cargo dos paroquianos as Fábricas dris 
Igrejas seguintes : 

8 1 . O  - Das catedrais. 
5 2." - Daqiielas, em que as colegiadas, ou irmandades, 830, 

oii hajam de ser fabriqileiras. 
3 . O  - Dos tomplos, que estão ligados a recordações de 

gl6ria nacional; dos que sllo primoms de obra de arqnitectiira; 
e dos que suposto sirvam tamb6m de paróquia, 550 destinados 
a outros iiiisteres do sorviço público os quais ficam a cargo do 
Tosouro, competindo contudo As Juntas zolar a sua conservação, 
o representar ao Governador Civil a necessidade das obras, de 

e8 carecerem. que 61 
5 4 . O  -Quanto à parte da igreja, e aos altares, e capelas, 

que pertencerem a alguma corporução, ou indivíduo particular, 
tao sòrnente inciimbo As Juntas vigiar, que se conservem com a 
devida docênci?. 

Art. 9 . O -  E da atribuUçllo das Juntas de Par6qnia prover 
na ndministraçao do todos os bens, edifícios, e rendimentos per- 
tencentes i1 mesma par6quia, ou estes fossem deixados para sa- 
tisfazer as despesas do culto divino em geral, ou com alguma 
aplicação osyecial para o mesmo culto, ou para quaisquer obras 
pias, salvas as disposições providrias da carta do lei de 20 de 
Dezembro de 1834; o bom assim na administração dos bens, e 
rendimentos pertencentes a ormidas, ou capelas dependentes das 
igrejas paroquiais, com obrigaç30, em todos os casos, de cumprir 
clua~scluor encargos, a que os mesmos bens, e rendimentos sejam 
legltimamente obrigados. 

Das disposições deste artigo silo exceptuados : 
5 1 . O  - Os bens e rendimontos pertencentes a irmandades ou 

confrarias legltimamente erectas, com irmitos incorporados. 
5 2 . O -  0 s  bens, e rendimentos, que foram legados pelos 

instituidores n alguma corporaç%o, ou pessoa certa, por titulo de 
morgado ou capela. 



5 3.' - Os bens e rendimentos dos hospitais e albergarias, 
quando existam em ofectividade, sc:janl nêles consumidos os seus 
respectivos rendimuntos. 

§ 4.'- Os bons e rendimentos de qualquer ermida, perten- 
cente aos vizinhos, ou moraclores de alguiii lugar mais distante 
da par6quia1 c destinada ospecialtnento para cstos com maior 
comodida(1o poderem assistir B colehrncão dos ofícios divinos. 

As sobrtis dos rc!ndirneiitou, do que trata este 5, depois de 
satisfeitos os encargos, poder30 ser empregadas a bem da paró- 
cliiia, como quaisqiier rendimentos do comum dola, precedendo 
aiitorizaç%o do Governador Civil. 

5 5.'- Tamb6ni s3o osceptiiados os passais, casas de resi- 
d6ncia do pároco, ou de qiiuisquer outros empregados da paró- 
quia; e os rondirnontos o p6 de altar, aplicados à sustentqão 
dos phrocos, os quuis continuarão a ser disfrutados, e recebidos 
1'0' cstes, omquanto nesta mat6ria se não prover por outro 
niodo. 

Art. 10." - As Juntas toinarão logo posse, sem dependência 
do licença rógia, do todos os bens e rendimentos, cuja adminis- 
t r a @ ~  llies 6 conferida pelo presorite regulamento. 

Art. 1 l . O  - - As Juntas fiscalizam a admiriistrcição de quais- 
quer bens, t:diflcios, ou rendiniontos pertencentes & par6quia, 
iiiio comprocndidos no 5 5.' do art. 9 . O ,  regulando esta adminis- 
traçgo pelo sistema prescrito t\is confrarias legalmente coneti- 
tuldas; o nRo poderiío, asbim como elas não podem, distrair, ou 
por qualquer modo alienar propriedade alguma, som licença do 
gov6rno. 

Art. 12.O - As Juntas tomam contas ao Comiss4rio da Parb- 
quin das receitas o despesas dula, conferindo a roceitn do Comis- 
s!~rio corli a do 'i'osoureiro, o as verbas da despesa com os do- 
cuni«iitos, quo as legalizam. Estas contas sorão apresentadas 
pelo Cornissfirio da Parciqiiia na primeira sessão do ano, p?ra 
que, oxamin:~diis entfio pela Jnnta, possam depois sor definitiva- 
iriorito a,justadns ,pt!lo Consollio de Distrito. 

Art. 13.O - E igualmente da atribiiiçgo das .Tuntas requerer 
h C&mara, Miiiiicipal o estabelecimonto das postirr:~~, qiie forem 
nocesshrias para o bom regulamento da fri~griesia, (3 s6bre os 
objectos, qiie possam interessar esseiicialrnento nos vizinlios da 
11aróqiiia. 

Nestas posturas ,950 comproondidas as que forem nocessArins 
para os objectos seguintes: 

8 1 . O  - Para dosocamento de pfintanos, e águas estagnadas, 
renioçiEo de tudo quanto possa infeccionar o a r  e as Aguas, o 
inelhoramento do tudo, que interessar a sahde píiblica da parú- 
quia. 

§ 2.O-Para conservaq#o, limpeza, e reparo das fontes, 



poços, canos, e presas do tigiia do uso comum da paróquia, ou 
de parte considerável dela. 

5 3 . O  - Para conservaçlo e reparo das pontes e caminhos 
do uso particular dos vizinhos da par6quia, em que n50 são 
compreendidas as estradas reais, num as pontes por onde elas 
passam. 

5 4 . O  - Para a conservação e plantaq8o de quaisquer bosques 
e arvoredos pertencentes ao comum da paróquia, assim dos que 
jh existirem, como dos que de novo poderem ser semoados ou 
plantados, para formosura dos cnminlios e lugares públicos, e 
para abastecimento de lenhas e madeiras. 

$ 5." -Para a boa guarda dos campos, searas, bosques, ou 
arvoredos, vinhas, pastos, o tudo mais, que possa interessar 
em parti<:nlur aos vizinhos da paróquia, pedindo parn bste fim 
it câmart~ cio coiicellio a iiomea~Ao de um ou mais guardas ru- 
rais. 

5 6.O - Para a consorvaçAo das terras cultivadas, que per- 
tençam no comum da paróquia havendo tnrronos baldios, oip 
que os vizinhos da mosma parúquia protondam somear ou plantar 
bosques, arrotear oii arnarihar terras, ou frxer qiialquor outra 
cultura com o fim de criareni um rondiinento parn ocorrer As 
suas despesas, a Junta os poder8 pedir à Cliiiiarn e osta coiicc- 
der-lhos, havida R nccessúria tlritorizaqlo. 

Art. 14.O - Pela mesma rtizlo dovem as Jantas requerer h 
Câmara Municipiil a oxtinqao das postriras, qiio forem prejudi- 
ciais à frbguesia. No caso om que a C h i a r a  desatenda as siias 
represeiitações podoriio rocorror :io Corisellio do Distrito, mas 
nunca suspender ou onibargar o cumprimento das deterininaçibs 
iia Câmara sem decis%o superior. 

Art. 15.0-As Juntas da Paróquia compete formar as listas 
dos cidadaos que podem votar, o ser votados na eleição da C%- 
mara Municipal, segiindo n disposiçao do artigo 9.' § 1.' do 
decreto de 18 de Julho do 1835. 

Art. 16." -As Juritas silo Comissõos de benefic6iicia píil)licn, 
dentro de siias rcspectivits par6quias, e como tais 6 cle siia atri- 
buição : 

9 1.O- Tomar juntamanto com o ComissArio de Parbquia o 
rol das pessoas, quo tom direito a ser sustentadas pela pública 
beneficencia, a saber : pobres invfilidos, tais como crianças, ve- 
l h a ,  e enfermos, sem casa liem domicilio, impossibilitados de 
subsistir pelo sou trabalho; e pobres que oni seus domicílios 
sofrem graves necessidades por sua idade, molbstias e falta de 
trabalho, classificando a uns e outros, segando as regras esta- 
belecidas nos artigoa 21.", 22.O, 23.O e 24.O do decreto de 14 de 
Abril de 1836. 

9 2." -Promover e aolicitar para os indivíduos de que trata 



o parbgrafo antecedente, a entrada nos respectivos hospitais, ou 
casas de azilo de mendicidade. 

5 3 . O  - Yromovor a execuçLo das medidas de repressao da 
mendicidade, indicando aos magistrados aquolos indivíduos, que 
podendo trabalhar, o n8o tendo sido por essa razão classificados 
no quadro da sua respectiva paróquia, na qualidade de mendigos, 
viverem como tais. 

5 4 . O  - Velar pelos ospostos ; j& mandando por na roda os 
que aparecem de novo, jh fiscalizando seli bom tratamento em 
casa das amas, dando logo parte de qiialquor falta, quo obser- 
vem, & corporação ou autoridade, a quem se acliar cometida a 
administração dos mesmos expostos. 

Art. 17.'-Em Lisboa e seu termo, e 11:~s povoações da 
margem meridional do Tejo, desde a Costa do Mar at6 C. 
inclusivamente, incumbe i s  Juntas de Paróquia exercer as  atri- 
buições, yuo lhcs foram expressamente coiif'eridas, àcêrca da 
mendicidade, pelo ducreto de 14 do Abril do 1836, no tit. 4 .O ,  
cap. I.', 2.O e 3 . O ;  o para regtilarem todos os ol>jectos a seu 
cargo, neste particular, torão pelo menos uma sessão em cada 
quinze dias, conforme o artigo 19.' do citado decreto. 

Art. 18.' -Além dostas titribiiições, ciimpre a todas as Juntas 
de Paróquia prestar-se a qualquer ruquisiçiio, qrio os magistrados 
e corpos administrativos superioros lhos dirigirem s6l)re ol)joctos 
do sua compet0ncia. 

Art.  19.O -As fi.&guosias aonde rião houver o suficiunto nú- 
moro de cidad%os para a forniaç50 da Junta do Parí)quiil, serino 
anexadas sbmonte, para &to fim especial, a urna oii innis frh- 
guesias vizinhas, sogundo for a insuporftvcl neceiisict:ide do caso. 

Dos bens e rendimentos da parbquia, e seus encargos 

Art. 20.O - Os bens e rondimentos da psrGquia compõem-se: 
5 1 . O  - Dos que actualmente so acham aplicados para FB- 

brica da Paróquia, e dos que para o futiiro lhcs possam vir a 
pertencer por quaisquer meios legais de adquirir. 

5 2.O - Dos bens das Fábricas das Paróquias suprimidas, ou 
quo para o futuro o forem, ainda que esses bens se achem si- 
tuados em diferentes distritos; os quais ser80 dados A igreja 
que mais próxima estiver, e que mais pobro for. 

9 3 . O  - Do produto espontáneo dos terrenos, que servirem 
de cemit6rio especial da paróquia. Exceptuam-se aqueles cemi- 
tbrios, que sao destinados para uso de mais de uma paróquia. 

$$ 4.O - Do produto dos direitos qoe a FBbrica, por lei, uao, 
costume, for autorizada a levar nos baptismos, casamentos, e 



6bitos. Exceptuam-se as  paróquias das ilhas dos Açores, aonde 
tais diroitos foram proibidos polo decreto iie 17 de Maio de 
1882, tit. r>.', artigo 1 1 . O  

§ 5 . O  - Do produto dos bens mencionados no artigo 9.O do 
presente regulamento, e do resto daqueles de que tratam os 
$8 4.' o 5 . O  do mosmo artigo. 

$ 6." -Do produto das csn-iolas e oblaçBns. 
8 7.O - Dos subsídios foriiucidos pelas confrarias. 
5 8.' - Das dorramas, ou fintas lançadas aos paroquianos, 

9.O -Das multas iiiipostns aos mombros da Junta, que 
sem causa legitima faltarem As sessões, na conformidade do 2.O 
do art. 24.' do decreto do 18 de Julho de 1835, e do art. 3 5 . O  
deste regulamsnto. 

Art. 2 1 . O  - Os encargos são os seguintes: 
1.O - Prover As dospesas da conservação, o reparo da 

igreja e suas deponilências, quo estiverem a cargo dos paro- 
quianos. 

§ 2.O- Prover às despesas do culto divino, em paramentos, 
vasos sagrados, alfaias, roupas, arma~ões,  e guisamentos. 

5 3 . O  - Prover As despesas da secretaria da Junta, ao paga- 
mento do ordonado do Secretário, LI do Tesoureiro, no caso de 
o voncer, em conformiclade com o disposto iio art. 29.O do yro- 
sente regulamento. 

5 4.O - Provor As dospesas das cobraiiças, satisfação do 10- 
gados, o aos gastos dos litígios, eni que ti. Junta haja de fignrar, 
on como autora ou como r6. 

Do Comissário de Paróquia, e suas atribuições 

Art. 22.' - Os títulos de nomeação dos ComissArios dii Pn- 
r6quia são passados pelo Administrador do Coucollio respectivo, 
na forma do mod£?lo junto n.' 1. 

Art. 23.O - O ComissArio do Paróquia, antes do entrar no 
oxorcício de siias fanç<f~s, prostarii nns rn5os do Administrador 
do Concollio o juramonto prescrito 11010 decreto de 18 de Julho 
de 1835, art. 86.O, e do assim se haver praticado se lavrar8 
termo no livro para isso destinado, e a competente declaração 
no verso do titolo de nomeação, tiido na forma do mod8lo n." 3. 

Art. 24.O - O Comisshrio do Paróqiiia i., dentro dos limites 
dela, o executor imodiato das ordens, o determinaçOes, assim 
permanentes como acidentais, das autoridades superiores admi- 
nistrativas, as quais lhe serão trtinsmitidas ordinhriamonte pelo 
Administrador do Concelho, e, sondo em Lisboa e Porto, pelos 



delegados deste. 1Gn tal (lualidado, e como unc:trrcgado ospe- 
cialmonte da policia da paróquia, coinpoto-lhe: 

5 1.O- Exercer tis funqbes administrativas, o do estado civil, 
(1110 oxprossa, e dosignadamonto lhe forem dolegadas pelo Admi- 
iiistrador do Concelho, com aiitorizaç80 superior. 

5 2 . O  - Vigiar a pollcia dos ajuntamentos nos tc)mplos, pro. 
ciirnndo quo om tais concursos so niantanha a boa ordrin, de- 
coro, e respeito dovido aos actos públicos roclumarido, quando 
uecesaário for, o auxilio da forlu armada. 

3 3 . O  - Vigiar as casas de hospedaria, estalagens, lojas do 
bobidas. tabornns, casas de jdgo, e de prostituiç%o, ciimprindo 
o fazendo que se  compram os rogulainontos, o leis de policiti, 
rolativos a estes objectos, o a passaportes, afim do quo ninguém 
viaje sem êles. 

4 . O -  Intimar em nomo da loi a dispers%o do ajiintamentos, 
que ameacem rixa, ou dosordom, invocando, iio caso do resis- 
téncia, a f6rya píiblica para os dissipar. 

9 5 . O  - Prondor, e fazcr prander todos os individuos eiicun- 
trados cm flagrante dolito, formando uma parte circuustanciad& 
dos factos que motivaram n prisão, com declaraç8o das testemu- 
nhns quo os presancearam, c rcmetendo os presos com ossa 
parto ao competento Magistrado de polici:~ correccionnl om 
Lisboa, e Porto, e ao Juiz de Direito rias demais terras. 

3 6." - Procodor contra os vadios e turbuluiitos, que oxiati- 
roui na paróquia, fazendo qno sejam corrigidos pelos moios lo- 
gais. 

7." - Prender, e fazer prendor quaisqiier dosortoros, acha- 
dos no distrito da par6quia1 reputando coino tal todo O soldado, 
quu estiver ausonte do seu corpo sem guia, ou liccnya por es- 
crito. 

8.' - Dar imediatamente parte circunstanciada no Dole- 
gado do Procurador Régio, e no Administrador do Conc~llio de 
quaisquer crimes cometidos no distrito da parciquia, qiiu forem 
prosericiados, ou de que tiver noticia por queixa tl;~ parte ofun- 
didn, por denúncia de testemunli:~ presoncial, ou por cl:~irior, e 
voz pública. Tondo ficado vestígios pormaricritc~s do crime, o 
Comissário irA t ~ o  lugar ondo elos esistireni, c do quo achar, far4 
circunstanciada menq%o na respectiva parte ; bem COIIIO de todas 
as iiiformaqSies que puder obtor do lugar, tempo, liiodo, circuns- 
til.ncias, autor do crime, e testemunlias quo o preseiiciaram, to- 
mando as medidas nocesszlrias para que aqiielos vestigios se  nKo 
destruam antes de serem examinados pela autoridade competente, 
para a formaç8o do corpo de delito. No caso do inorto violenta 
o Comiss4rio n8o conseutirh que o cadiLver seja enterrado, em- 
quanto a autoridade competente n&o vier fazer auto de exame e 
corpo de delito. 



Ij 9.O - O  Comissário de Paróquia A autorizado para requi- 
sitar directamente a guarda nacional, a tropa de linha, e qual- 
quer outra força pública para o exerclcio de suas fançiies, exe- 
cução das leis, segurança pública, e manutenção da boa ordem. 

§ 10.O -Fará recolher cr ian~as,  que sejam achadas expostas, 
ou abandonadas no distrito da parhquia, o mandá-las conduzir 
para a roda do concellio, provendo entretanto B sua snstentnçlo, 
e cómodo transporto. Se, porúm, algum vizinho da paróquia 
quiser encarregar-se da criança, sendo pessoa capaz de assim o 
fazer, o Comissfirio lha ontrogar4, lavrando se auto da entrega, 
o qual serh assinado pela pessoa que receber a crianca, e en- 
viado a quom estiver incumbido da administriiqão dos expostos. 

$ 11.'- Cuidará na conservação da saúde pública, fazendo 
remover quaisquer animais mortos, ou mat6rias pútridas, que 
possam inficionar o ar,  provendo à limpeza das ruas, caminhos, 
praças, o fazendo oxecutar as posturas s8bre estes objectos. 

12.O- Participará ao Administrador do Concelho todos os 
acontecimentos extraordinários ocorridos na paróquia, e quais- 
quer acidentes, que no seu ontonder podem ameaçar a tranqüili- 
dade o segurança dos habitantes, indicando ao mesmo tsmpo as 
providênci:is, quo Ilio parocorem iiiais convcrniontes para prevonir 
qualquer dano. 

As atriboiqões do Comisshrio de l'arbquia, yuo ficam docla- 
riidas, nfto prejudicam a jurisdiç80, o poder, que polas leis exis- 
tentes competom a outras autoridades sobre os mesmos objectos ; 
nestes casos ;i jurisdiy8o do uns e outros ser& cumulativa. 

A a16m disso da obrigação do Comissbrio do Paróquia: 
8 13.0-Satisfazor a todas as requisições, ou incumb8ncias de 

que for encarregado pelas autoridades suporioros administrativas. 
5 14.O -Formar cada ano, por todo o m2s de Janeiro, uma 

rolação de todas as possoas de ambos os 80x0s residentes na 
paróquia, com declaração do ostado, idade, e profiss%o de cada 
uma. Esta, relação assinadi~ pelo Comissário, e por todos os 
membros da Junta, ser8 no mês do Fevereiro remetida por cópia 
ao Administrador do Concelho, ficando o original no arquivo da 
par6quia. 

§ 15.O--- Fazer o mapa da povoação da paróquia, indicando 
os casamentos, com a doclaraç%o dos nomes, naturalidades, e 
profissões tlos conjuges; os nascinientos com declaraç&o dos 
nomes do baptismo, e do pai, o mge, so forem legítimos, ou se-  
astes se manifestarem; porque om caso contrário dever& dizer 
= de pais incógnitos = , os Obitos com a declaraçlo dos nomes, 
idades, edtado, e profissiio dos falecidos. Estes mapas ser80 
remetidos ao Administrador do Concelho todos os meses, assi- 
nados, corno as relações de que trata o § antecedente, por todos 
os niembroe da Junta, o pelo ComissBrio de Paróquia. 



Art. 25.O - Os Comisshrios de Paróquia tomam o lugar dos 
ComissArios de policia correccional, criados pelo decreto de 12  
de Dezembro de 1832, acumulando as  suas atribuYqões e direitos, 
e sondo nesta qualidade subordinados As autoridades superiores 
do polfcia correccional. 

Art. 26.O- O Comissário de Paróquia assiste hs sessões da 
Junta com voto consultivo, excepto aqnelas em quo se tratar do 
exame das contas, que $10 B obrigado a ayresonttir. 

Art. 27.' - Ao Comisshrio de Paróquia pcirtcnco oxecutar as 
deliberações da Junta respectiva sobre todos os objectos da sua 
compet8ncia ; assim lhe incumbe : 

1.' - Assistir aos inventhrios mencionados nos artigos 3 . O )  

4.O, e 5.' do capítulo I do presento regulamento, e assinh-10s com 
os membros da Junta. 

8 2.O - Administrar, conforme as deliberações da Junta, os 
bens do comum da par6quia) fazendo t0das as cobranças, arren- 
damentos, e quaisquer contractos, para que estivor devidamente 
autorizado; intentando como autor, ou defendendo como r&, 
todos os litígios, que se moverem s6bre objectos que interessem 
:L paróquia. 

8 3 . O  - Fazar o orqumonto da roceita o desposa ordinhria 
da par6quia) o da oxtri~ordinSriti, quando as circuosthnciae o 
osij am . 

5 4." - Fazer os convites aos vizinhos da paróquia para acu- 
direm com donativos, e subscriq6os voluntárias As despesas, para 
as  quais não chegue a roceita, na conformida(1o tlo art. 7.' 5 2.' 

5 5.O-Preparar as bases para as deliber;~~b,s da Jiinta, 
designadas nos 58 3 . O  e 4.' do citado art. 7.', :11)rcsoiitando-ll~o 
os mapas demonstrativos do ostatlo da administr:iq%o das con- 
frarias, o irmandades oroctas na paróquia, o o Inilçamento da 
dccima e mannio da frkguesia. 

5 6.O - Zelar a conservação do toda :L fnzcriid;~, qiio estiver 
nos limites da parUquia, portencentu i nastio, (. ostabolocimnntos 
l ios ,  vigiando que se não alieno, o daricio parte ao Admiiiistrador 
do Concelho de qualquer transacção quo n pr~judique, ou so 
faça contra as  disposições da lei. 

$ 7.O - Indicar h Junta os objectos, ([ri« a (levem riiover u 
solicitar da Câmara Municipal as posturas (lu ({tio trata o art .  1 3 . O ,  
ou a pedir a revogtiqão das qiio forem prcjtitliciais, ria conformi- 
dade do urt. 14." 

5 8 . O  - Formar nos tormos do $ 2.O do art. 16.') o quadro 
dos cidadãos indigentes, que tem direito nos socorros da pública 
benefic$ncia, e dos que indovidamente a eles aspiram, e os so- 
licitam. 

9.O -Vigiar pelos exl)ostos, fazendo saber h Junta a exis- 
toncia de algum qrio fôr encontrado, e o bom ou mau tratamento 



que eles rocebem um casa das amas, a-fiiii-de que se cumpram 
as disposições do O 4.O do citado wt.  16." 

5 10.'- E m  Lisboa, e nas povoliçfies de qiie trata o decroto 
de 14  de Abril de 1836, os Comissirios do Paróquia nao só 
terbo a seu cargo as funções exccutivtis dos ol)joctos sobre quo 
vorsarom as deliboraqõos das Jiintas; m:is tanihkrn as condjiiva- 
r& em todos os actos de bcneficancia e carid:ldu. 

8 11.'- Dirigir a construçiio de t6d:ts :LS o ~ ) ~ > I s  11Úblicas, 
quo forem feitas A custa da parbquia. 

5 12."-Dispendor por mandados sciis, passados 1)elo se- 
crothrio, qiinisqiior dinlioiros que astirore~ri o111 cofro, o houve- 
rem sido votados no orqamoiito, para stitisfazcr aos encargos da 
paróquia. 

5 13."-Dirigir toda a correspond~ncin da Junta com as 
autoridades superiores, na forma do art. 58.O, & oxcepç%o dos 
casos mencionados no mosuo artigo. 

( ~ A I ~ X T U L O  IY 

Do Secretario, e suas obrigações 

Art. 28."- O SucretArio O norrioado polrt Junta ci pluralidade 
de votos, o vencorá o ordoiiado, q n u  ela llie arbitrar, com apro- 
vação do Administrador cio Concelho. 

Suas obrigações s;io as soguintos: 
5 1.O--Assistir As sessões da Junta, som voto, lavrar a acta, o 

1)rqarar  as cópias, quo devurn ser reiiietidas :io Governador Civil. 
5 2."- Fazer o iiiventiirio dos bens o rendimentos da parb- 

quia. 
5 3 . O  - Lançar a receita o dosposa do Tosoiireiro no livro 

compotente. 
5 4.O - Escrovor r1 corrospondência drt Juuta com as outras 

autoridades. 
5 5 . O -  Escrever os mandados, oclitais, o anúncios, e fazer 

finalmente toda a oscritiiração do serviço da Jiinta. 
5 6.O - A1Bm destas obrigiições, tom o Secretririo a seu cargo 

tambbm as que lhe incumbem como I{scrivão de ante o Comis- 
ehrio de Par6qaia, e om Lisboa, l~ovoayõos (10 quo trata o 
decreto de 14 de Ahril do 1836, as quo lhe :tcroscc1ni pelas fiiri- 
cõ(3s (1110 O citado docroto comutoii às Jiintris cio l'tirbqiiia. 

C'AP~TULO V 

Do Tesoureiro, e suas obrigações 

Art. 29.O - O Tosoiireiro 6 nomeado pela Jnntct i~ plurali- 
dade de votos, e deve ser um dos vizinhos mais abastados da 



ptrr6quia, servo por espaço de um ano, e suas obrigações sQ ad 
seruintes : 

C I  

5 1." -Receber qiiaisquer dinheiros provenientes de rendi- 
mentos da par6quia. 

5 2 . O -  Fazer todos os yagamontos ordonados pela Junta, à 
vista de mandado assinado pelo Comisdrio de Paróquia, co- 
brando recibo da pessoa ou pousoas a quem os fizer. 

S 3 . O  -Prover hs despescis miúdas para objectos do con- 
sumo dihrio, as quais sor8o lançadas pelo )-jocrotário na respcc- 
tiva conta, dopois do aprovadas pela Junta. 

Art. 30.O - Nas 11ar6quias aonde hoiiver Tesoureiro logiti- 
mamento provido, o da, nome~tção da Junta n%o ter8 outras obri- 
gações al6m das qiic lhe incumbo o artigo antecedente. Porém 
nas paróquias aonde o n%o houver, fará s t e  as funqões daquolo, 
acompanhando o Pdroco na ndministraçlo do sacramento e 
mais actos ruligiosos, recebendo por inventbrio, o tendo em 
guarda sob sua resl)onsabilidado, os ornarnontos, vasos sagra- 
dos, alfaias, roupas, o quaisquer utousílios portoncentes S FA- 
brica, o que tudo lho sorh entreguo pelo Tesoureiro seu ante- 
cessor, lavrando-se auto assinado por ambos; cuidando na boa 
disposiçso dos altares, e na policia e aceio da igreja e neste caso 
vencer8 o ordonado ou gratificnçso, que a Jiinta arbitrar; sendo 
nl)rovado pelo Administrador do Coiicelho, proporii pessoa qiic 
sirva. o seu cargo, quando o n lo  quoira exercer pessoalmente. 

Disposições gerais 

Art. 31.' -As Jiintns do Paróquia terão ate duas sessões 
por somanu; mas poder50 ser convocadas extraordinhriamente 
por qualquer das autoridades admiuistrativas superiores, quando 
o bem público, ou interesse particular da paróquia assim o oxijn. 

5 iinico. - Poder80 as  sessbus ser celebradas na sacristia, 
ou na casa do despaclio, ou em qualquer outra das oficinas da 
paróquia, mas nuuca no corpo da igreja. As dúvidas que ser 
suscitarem Acgrca. do lugar, aonde dovam fazer-se as sessões, 
serão resolvidas pelo Administrador do Concelho. 

Art. 32.O - Os membros da Junta poderão repartir entre si, 
como lhes parecor, os trabalhos que lhes estão confiados, ou 
forem incumbidos por lei, o ordens superiores, sem prejuízo da 
respoiisabilidade colectiva de toda a Junta; o que todavia se não 
entende da gerencia, administrnç8o imediata, que em todo caso 
p6rtence exclusivnmento ao Comissário de I'ar6quia. 

Art. 33.O - As pessoas que se julgarem prejudicadas por 
alguma duliboraçiio da Junta, poderão rocorrer para a Munici- 

6 



paiidade, e desta para o Conselho de Distrito; e em ambos os 
casos, ouvida a Junta, se provoril como f6r justo. 

Xrt. 3-1.' - As questõos sobre objectos aclministrativos, que 
vierom a suscitar-so entre duas ou mais Juntas de Paróquia, ou 
entre estas, o as Câmaras Municipais, serão decididas no Con- 
selho do Distrito. 

Art. 35.'- O membro da Junta que faltar a alguma sess%o, 
sem causa legitima aprovada pela Junta, será multado at6 à 
quantia de mil réis, para as  depesas da paróquia. Nas actas se 
fará monqão das escusas, que cada um alegar, bem como da 
decisfio, que a Jiiiita tomar a êsse respeito. 

Art. 36.' - As Juntas compete sòmente deliberar, e fiscali- 
zar. A execaç?lo 6 confiada ao Comissilrio de Paróquia, o qual 
fica por ela responsável. 

Art. 37.O -As funqões encarregadas aos membros da Junta 
de Par6quia sâo essencialmente honorificas e gratuitas. 

Art. 38.'- Os negócios ser30 decididos & pluralidade abso- 
Inta de votos. E m  caso do enipate decidirri o Presidente. 

Art. 39.'- Sfio nulas as deliberações tomadas sem que 08- 

tejam presentes motado, e mais um do número total dos mem- 
bros, que compõem a respectiva Junta de Paróquia. 

Art. 40.' -- Silo igualmente nulas as deliberações, qoe exco- 
'derem as atribiiições das Juntas. 

Art. 41 .O - Tais doliberaç6es serilo doclaradas nulas pelo 
Governador Civil em Consolho de Distrito. 

Art. 42.O -As sessões sergo públicas; o Comissilrio de Pa- 
rbquia, assistindo a elas, tomri l  lugar h osquerda do Presidente. 

Art. 43.O - Haverá em cada par6quia iim cofre, ou arm4rio 
do tres chaves, unia das qiiais estará nn mão do Comissário, 
outra na do Prcsidonte, o a terceira na do Tosoureiro; nesto 
cofre serão guardados os dinlieiros pertoncentos à Flbrica, e as  
chaves das caixas das esmolas. 

Art. 44.0- No mesmo cofre ou em arquivo próprio serão 
guardados os títulos, documcutos, e quaisquer papéis relativos 
ii administração temporal da paróquia a cargo da Junta, pnrti- 
cularmente 11s actas, os irivontfirios, as contas, e documentos, 
que as justificam. 

Art. 45.' - Nenhuma sorna será tirada do cofre sem man- 
dado do Comisshrio, e sem um recibo, que deve ficar no mesmo 
cofre. Os livros, titulos. docum~ntos, ou outros quaisquer pa- 
p6is nâo poderfio ser tirados do arquivo sem a mesma formali- 
dade prescrita, para a estracqão dos dinheiros. 

Art. 46.O - Neiihiim membro dn Junta, ou empregado dela 
poderil entrar por si, ou como sócio em qualquer contrato, que 
f6r ostipulado sobre a administração da paróquia. 

Art. 47.'-As contas anuais ser30 aproseritndas pelo Tesou- 



roiro, e divididas em dois capitulas, um da receita, e outro da 
despesa. 

Art. 48.O - Prestadas as contas, serão estas fixadan por 
cópia, durante oito dias ao menos, na porta principal da par& 
quia, ou no lugar mais público dela, aonde poesam sor exami- 
nadas por todos. 

Art. 49.O-- Todos os vizinhos da paróquia são partes legí- 
timas para fazer reclamações a repeito das contas, perante a 
Junta, ou perante o Conselho de Distrito, aonde elas derem ser 
definitivamente aprovadas. 

Art. 50." - O  capítulo da receita será, dividido em tres sec- 
ções, - receita ordinária, - receita extraordinaria, - e receitas 
ordinArias, e extraordinhrias, n?Lo efectuadas. 

Art. 51.' - O capítu10 da despesa será igualmente dividido 
em tr8s secqõos, - despesas ordinfirias, - despesas extraordinh- 
rias, - o despesas ordinilrias, e extraordinhrias feitas, e n8o 
pagas. 

Art. 52.' - O saldo da conta velha fará, sempre a primeira 
adição da conta nova. 

Art. 53.O-No raso de faltar algum membro da Junta do 
Paróquia, será, chamado para preencher o seu lugar o que na 
eleiçilo ficar imediato em votos. 

Art. 54.O- As Juntas de Paróquia ter to tr6s livros; um 
para as actas das sessões, -outro para a receita e despesa, - 
o outro para o inventrlrio, ou tombo do todos os bens, e rendi- 
mentos certos, ou ihcortos pertencentes à paróquia, e à Fabrica 
da igroja. Estes livros ser50 numerados, e rubricados pelo 
Presidento da Junta e terao os tormos do estilo, de abertura, o 
encerramento. 

Art. 5 5 . O  - As Juntas de paróquia nada tem com a pessoa, 
funções, ou c6ngruas dos Párocos; e só darfio parte ao Gover- 
nador Civil de qualquer abuso, ou excesso por 610 praticado no 
exercício da sua jiirisdiç80, qoo possa geral, ou ptirticularmente 
prejudicar os inter8ssos da p aróquia. 

Art. 56.O - As Juntas podem ser dissolvidas nos casos, e 
pela forma determinada no decreto de 18 de Julho de 1835, 
art. 33." 

Art. 57.O - No caso do dissolução da Junta de Paróquia, 
servir80 iuterinamonte at6 h nova eleiç80 os mais votados na 
Gltima, orn núnioro igual ao dos rnombros da Junta dissolvida; 
o não os havoncio, ou faltando algum, ser80 chamados para per- 
fazer o dito número as pessoas qne, tendo domicílio na frèguesia, 
pagarem nela maior verba de d6cima. 

Art. 68.O -- T6da a correspond0ncia com as autoridades sn- 
poriores será feita polo Comissfirio do I'aróquia, a que as mesmas 
autoridades oficiar80 pelos scus respectivos secietúrios, . 



Qoando se fizerem representações contra o Comisshrio, ou 
quando, por qui~lquer motivo extraordinário, assim o exigirem 
os intereseeu da l'aróquia, poder8 a correspondência fazer-se 
1'0' intervençso do Prosidento da Junta l'aroquid. 
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